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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Contratações e Aquisições

Comissão Permanente de Licitação/Pregoeiros e Equipe de Apoio

Memorando SEI-GDF n.º 162/2018 - CBMDF/DICOA/COPLI/PREAP Brasília-DF, 20 de abril de 2018

Assunto: Pedido de Esclarecimento ao Setor Técnico

Processo nº : 

Referência: Pregão Eletrônico nº  14/2018- Fornecimento con2nuo de peças e
acessórios originais ou genuínas para os veículos das marcas AGRALE, IVECO, LAND ROVER, SCANIA,
MERCEDES-BENZ, VOLKSWAGEN, NISSAN, FIAT, FORD, MITSUBISHI, RENAULT, GM e YAMAHA que
compõe a frota veicular do CBMDF,

 

Ao Senhor Ten-Cel. QOBM/Comb. Chefe da SEPEC/DIMAT,

 

Encaminho a Vossa Senhoria o pedido de esclarecimento apresentado pela empresa NCA da
Silva Comércio de Peças e Serviços- ME 7314261 o qual apresenta impugnação sobre o Termo
de Referência nº 117/2017 - DIMAT, anexo I ao Edital do PE nº 14/2018 -
DICOA/DEALF/CBMDF.

Informo que o certame em lide está marcado para ocorrer no dia 24 de abril de 2018 e, para o
prosseguimento do feito, é imprescindível a resposta pert inente à empresa quest ionante.
Nesse ensejo, solicito que, após a produção do parecer técnico, o processo em comento seja
encaminhado para o setor CBMDF_DICOA_COPLI/PREAP.

Outrossim, informo que o prazo legal para o pronunciamento da Administração é de 24h,
conforme mandamento insculpido no art . 18, § 1º, do Decreto Federal nº 5.450/2005
(regulamento do pregão eletrônico) c/c o art . 11, § 1º, do Decreto Distrital nº 23.460/2002
(regulamento distrital do pregão presencial).

Segue, em anexo, o Edital do PE nº 14/2018 - DICOA/DEALF/CBMDF, protocolo nº 7314191.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por KARLA REGINA BARCELLOS ALVES, Maj.
QOBM/Comb, matr. 1414789, Pregoeiro(a), em 20/04/2018, às 17:58, conforme art. 6º, do
Decreto n° 36.756, de 16 de Setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 7315462 código CRC= 8ED6EF76.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Materiais e Serviços

Seção de Elaboração de Projetos Básicos e Pedidos de Compras

Memorando SEI-GDF n.º 514/2018 - CBMDF/DIMAT/SEPEC Brasília-DF, 24 de abril de 2018

PARA: O Major QOBM/Comb.  Pregoeiro do CBMDF,

Processo nº: 053-00067845/2017-71

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2018- DICOA/DEALF/CBMDF referente ao fornecimento
con:nuo de peças e acessórios originais ou genuínas para os veículos das marcas AGRALE, IVECO,
LAND ROVER, SCANIA, MERCEDES-BENZ, VOLKSWAGEN, NISSAN, FIAT, FORD, MITSUBISHI, RENAULT,
GM e YAMAHA que compõe a frota veicular do CBMDF.

 

De ordem do Diretor de Materiais e em resposta a impugnação da empresa NCA Ltda
(7314191) referente aos prazos de GARANTIA para peças e CORREÇÃO DE VÍCIOS,
esLpulados no TERMO DE REFERÊNCIA Nº 117/2017 - DIMAT, esta Diretoria esclarece que a
Especificação no Edital é uma discricionariedade administraLva, de acordo com a realidade
do mercado, atentando ao ambiente compeLLvidade, e que os prazos estabelecidos visam
atender à supremacia do interesse da Administração, para o correto funcionamento das viaturas da
Corporação no atendimento à comunidade, ressaltando-se que os prazos estabelecidos não guardam
qualquer vínculo de OBRIGATORIEDADE com o direito do consumidor, por se tratar de um processo na
esfera da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

 

.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO ANTUNES PAZ, Ten-Cel. QOBM/Comb,
matr. 1400064, Chefe da Seção de Elaboração de Projetos Básicos e Pedidos de Compras, em
24/04/2018, às 18:28, conforme art. 6º, do Decreto n° 36.756, de 16 de Setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 7419290 código CRC= 511E273E.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Contratações e Aquisições

Comissão Permanente de Licitação/Pregoeiros e Equipe de Apoio

 

Ofício SEI-GDF n.º 31/2018 - CBMDF/DICOA/COPLI/PREAP Brasília-DF, 26 de abril de 2018

Senhor Representante,

 

Trata o presente sobre a resposta do Pedido de Impugnação ao Edital de licitação do PE
14/2018  trazido por Vossa Empresa e apresentado no dia 20/04/2018, por e-mail. A peça impugna6va
guerreia o prazo de garan6a das peças e correções de vícios do objeto e que estariam em
desconformidade com o Código de Defesa do Consumidor (CDC).

Cumpre inicialmente esclarecer a empresa faz uma verdadeira confusão
conceitual entre garan6a e recebimento do objeto, coisas dis6ntas. Sendo assim, não pode e nem
deverá prosperar qualquer alegação de subsidiariedade das compras da Administração ao Código de
Defesa do Consumidor. A impugnante realiza uma miscelânea entre os ar6gos da Lei de Licitações,
interpretando-os a seu favor, de forma a querer confundir o CBMDF. E mais. Não obstante, sugere a
mi6gação do caráter compe66vo da licitação e afronta ao princípio da isonomia caso não haja a
aplicação do Código de Defesa do Consumidor para a contratação.

Deste modo, a fim de cumprir a formalidade da solicitação, a documentação foi
encaminhada ao Setor demandante que, após a devida análise, houve o INDEFERIMENTO do pleito.

Assim informou o Setor demandante: 

[...] a Especificação no Edital é uma discricionariedade administra6va, de
acordo com a realidade do mercado, atentando ao
ambiente compe66vidade, e que os prazos estabelecidos visam
atender à supremacia do interesse da Administração, para o correto
funcionamento das viaturas da Corporação no atendimento à
comunidade, ressaltando-se que os prazos estabelecidos não guardam
qualquer vínculo de OBRIGATORIEDADE com o direito do consumidor, por
se tratar de um processo na esfera da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Sendo assim,  não cabe a aplicação do código de defesa do consumidor, em se tratando
de licitações. Como o contrato administra6vo rege-se por regras de direito público (supremacia do
interesse público sobre o privado), a referência ao CDC é indevida. Marçal Justen Filho[1] sustenta ser
inviável a aplicação do Código do Consumidor para a responsabilidade por vício do produto ou do
serviço, visto que a Administração define a prestação a ser executada pelo par6cular, assim como as
condições contratuais que regerão a relação jurídica haja vista toda a matéria estar ligada a Lei
8.666/93.

Do mesmo modo, GUIMARÃES (2006)[2] cita que considerar a Administração Pública
uma consumidora, amparada pelo CDC, implica em dar interpretação extensiva à norma de direito
privado inovando assim nos preceitos jurídicos já estabelecidos no Direito Administra6vo Público e,
consequentemente, na Lei de Licitação e Contratos (LLC).

A impugnante ao citar o Art. 54 da LLC não deve confundir o entendimento “[...] as
disposições de direito privado” no sen6do de amplos direitos do par6cular ou submissão do contrato
administra6vo público ao regramento de contrato de direito privado. É desnecessária e extensa a
discussão, porém cita-se somente que o contrato administra6vo é ins6tuído com contornos próprios e
que o torna diferente de um contrato de direito privado que advém de um “ajuste de vontades para
criar, modificar ou extinguir direitos e obrigações.”

A fim de esclarecer a empresa explica-se que o prazo de recebimento do objeto
(entenda-se para o presente caso,  peças para manutenção veicular) encontra-se discriminado no item
4 do Termo de Referência con6do no Edital de Licitação. A impugnante ao fazer menção do prazo
estabelecido no Art. 76 da Lei 8.666/93 (90 dias no máximo) refere-se ao recebimento provisório e
permanente, o que não é aplicável ao presente caso concreto. O recebimento provisório e defini6vo
para a presente contratação é único.

A garan6a das peças se contará a par6r da data da entrega do objeto e se estenderá
por 180 (cento e oitenta) dias. A contratada deverá subs6tuir, conforme prevê o caput do Art. 69 da Lei
8.666/93, as peças constatadas com defeitos dentro desse prazo de garantia, às suas expensas.
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 Por fim, ainda esclarece-se que tal vedação não afeta em nenhum momento aos
princípios da isonomia e da competitividade, resumo:

1º) Compe66vidade: não há que se falar em restrição do caráter compe66vo pois o
obje6vo da licitação é aquisição de peças constantes na tabela Aldatex. Desta forma, qualquer
empresa cujo o contrato social assim permi6r (ou seja, do ramo automo6vo com fornecimento de
peças), poderá fornecer as peças. O objeto por si não tem caráter restritivo de fornecedores.

2º) Princípio da isonomia: consiste no tratamento igualitário a todas as empresas que
desejarem par6cipar do certame em comento. Como se nota, o edital é extensivo e traz com clareza
como se dará o certame e suas fases posteriores.

Por todo o exposto, ressalta-se que não haverá a modificação das exigências da futura
contratação no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Licitação.

Atenciosamente,

 

Pregoeira CBMDF/2018

 

 

Sr.

Luiz Gustavo da Silva

Representante

NCA da Silva Comércio de Peças e Serviços- ME

Brasília-DF

 

[1] JUSTEN FILHO,Marçal. Co mentário s à Lei d e licitaçõ es e co ntrato s ad ministrativo s. 16 ed . São  Paulo : Ed ito ra Revista d o s Tribunais, 2014.
[2] GUIMARÃES, Luís Ro d rigo  d e Med eiro s. Aplicabilid abe d o  có d igo  d e d efesa d o  co nsumid o r ao s co ntrato s ad ministrativo s. Dipo nível
em: ‹‹https://www.zenitefacil.co m.br/pesq uisaDo cumento ?task=GET_DOCUMENTO&id Do cumento =AB2EF52B-3754-4487-9F7B-
48282513168&termo Pesq uisa=CODIGO%20DEFESA%20CONSUMIDOR&termo sCo rrelato s=true&visao Estend id a=false&palavraCo ntexto =AMPLO&expressao =true&termo URL=true››
Acesso  em 25 abr.2018

 

Documento assinado eletronicamente por KARLA REGINA BARCELLOS ALVES, Maj.
QOBM/Comb, matr. 1414789, Pregoeiro(a), em 26/04/2018, às 17:37, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 7521541 código CRC= F6D2FF56.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAM Bloco D Módulo E - Palácio Imperador Dom Pedro II - QCG/CBMDF - CEP 70640-020 - DF

39013481
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26/04/2018 Gmail - Impugnação do edital nº 14/2018

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=eaa4f2c24c&jsver=CmFBtIQ-Pmg.pt_BR.&view=pt&msg=16303af844b27254&search=inbox&siml=16303af844b27254

CBMDF IMPUGNACOES <impugnacoescbmdf@gmail.com>

Impugnação do edital nº 14/2018 

CBMDF IMPUGNACOES <impugnacoescbmdf@gmail.com> 26 de abril de 2018 17:40
Para: NCA COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA <NCA_PS@hotmail.com>

Senhor representante,
encaminha-se em anexo a resposta do pedido de impugnação apresentado por Vossa Empresa.
Att.
 
Maj. Regina
[Texto das mensagens anteriores oculto]
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